
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.659.619 - SP (2017/0036949-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DALVANI ANÁLIA NASI CARAMEZ 
ADVOGADOS : THIAGO TOMMASI MARINHO  - SP272004 
   ANDERSON POMINI  - SP299786 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE ITAPEVI 
PROCURADORE
S

: DANILO AKIO KOTO E OUTRO(S) - SP260971 

   ROBERTO PEREIRA DE ARAÚJO E OUTRO(S) - SP304363 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. PAGAMENTO DE HORAS EXTRAORDINÁRIAS. CARGO 
EM COMISSÃO. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. DANO AO ERÁRIO, ARTS. 884 E 927 DO CPC/1973. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. LEI MUNICIPAL 223/1974. 
SÚMULA 280/STF, APLICADA POR ANALOGIA. CONEXÃO DE 
AÇÕES. REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Segundo a firme jurisprudência assentada no Superior Tribunal de Justiça, a 
interposição do Recurso Especial com fundamento na alínea "c" não dispensa a 
indicação do dispositivo de lei federal ao qual o Tribunal de origem teria dado 
interpretação divergente daquela firmada por outros tribunais. O não 
cumprimento de tal requisito, como no caso, importa deficiência de 
fundamentação, atraindo também a incidência do contido no enunciado 284 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal. 
2. No que tange aos arts. 884 e 927 do CPC/1973, a irresignação também não 
merece prosperar, uma vez que a Corte local não emitiu juízo de valor sobre a 
alegada não ocorrência de dano ao erário. É necessária a efetiva discussão do 
tema pelo Tribunal a quo, ainda que em Embargos de Declaração. O Superior 
Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial 
quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 
despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 
requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 
3. Ademais, o exame da pretensão recursal pressupõe necessariamente a 
apreciação de normas de Direito local, mais especificamente da Lei Municipal 
223/1974. Isso posto, a Corte de origem decidiu a lide à luz da referida norma de 
caráter local, fazendo referência às suas disposições para solucionar a 
controvérsia. Aplicação, na hipótese, da Súmula 280 do STF. 
4. In casu, o Tribunal local consignou que "o reconhecimento originário da 
conexidade entre ações - instituto que visa a evitar decisões conflitantes e a 
garantir a economia processual- não implica o obrigatório processamento 
simultâneo e desfecho concomitante ou mesmo unitário dessas demandas" (fl. 
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495, e-STJ) e que "justifica-se a eleição do Juízo a quo no caso concreto pelo 
julgamento em separado do processo em tela, observando-se que a reunião de 
feitos em uma só Vara já reduz, para não dizer que infirma, a possibilidade de 
decisões contrárias" (fl. 497, e-STJ). Rever tal entendimento, com o objetivo de 
acolher a pretensão recursal, a fim de reconhecer a existência da conexão, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
Recurso Especial, à luz do óbice contido na Súmula 7 desta Corte. 
5. A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame da matéria 
fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 
Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 
configura neste caso. 
6. Recurso Especial não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 25 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.659.619 - SP (2017/0036949-7)
RELATOR :MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DALVANI ANÁLIA NASI CARAMEZ 
ADVOGADOS : THIAGO TOMMASI MARINHO  - SP272004 
   ANDERSON POMINI  - SP299786 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE ITAPEVI 
PROCURADORES : DANILO AKIO KOTO E OUTRO(S) - SP260971 
   ROBERTO PEREIRA DE ARAÚJO E OUTRO(S) - SP304363 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo cuja ementa é a seguinte:

AÇÃO RESSARCITÓRIA DE DANOS. PAGAMENTO DE 
HORAS EXTRAORDINÁRIAS. CARGO EM COMISSÃO

- ,. O servidor nomeado para exercer cargo em comissão não faz 
jus à percepção de horas extraordinárias, dada a relação de confiança 
estabelecida para a nomeação e que pressupõe devotamento maior ao serviço 
que o exigido dos demais servidores de diversa espécie de provimento.

Situação peculiar adicional, reconhecida pela própria lei aplicável 
ao caso, que vedou o pagamento da versada gratificação a esses servidores 
nomeados para cargo em provimento em comissão.

Este Tribunal de Justiça tem adotado, freqüentemente, o critério 
de considerar o valor coevo do salário mínimo como limite inferior da moldura da 
fixação honorária. E esse critério não parece deva afastar-se no caso sob exame.

Não provimento do apelo da requerida. Acolhimento parcial do 
recurso da Fazenda.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 529, e-STJ).

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além de 

divergência jurisprudencial, violação dos arts. 20, 884 e 927 do CPC/1973. Afirma (fl. 640, 

e-STJ):

Assim, tendo em vista que no presente caso não se verifica 
nenhum prejuízo suportado pela municipalidade, a não ser a presunção da violação 
de dispositivo municipal cuja recepção pela atual Ordem Constitucional é 
controversa, para não dizer inexistente, não há que se falar em dever de indenizar 
ou em ressarcimento ao erário, pois incontroverso que os serviços foram 
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efetivamente prestados pelos beneficiados dos pagamentos em período além da 
sua jornada regular de trabalho.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.659.619 - SP (2017/0036949-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.3.2017.

Inicialmente, em relação à alegada divergência jurisprudencial,  a agravante 

deixou de indicar os dispositivos legais supostamente violados pelo v. acórdão impugnado, o 

que caracteriza deficiência na fundamentação recursal, conforme a Súmula 284 do e. Supremo 

Tribunal Federal, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". 

Ressalto que mesmo a interposição do Recurso Especial pela alínea "c" do 

permissivo constitucional exige a indicação do dispositivo de lei federal que teria sido 

interpretado de forma divergente pelos julgados confrontados, consoante entendimento 

pacificado nesta eg. Corte.

A propósito:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, 
DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 284/STF.

(...)
2. O agravante deixou de indicar, de forma inequívoca, os 

dispositivos legais supostamente violados pelo v. acórdão impugnado, o que 
caracteriza deficiência na fundamentação recursal, conforme a Súmula 284 do e. 
Supremo Tribunal Federal, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".

3. Ademais, mesmo a interposição do Recurso Especial pela alínea 
"c" do permissivo constitucional exige a indicação do dispositivo de lei federal que 
teria sido interpretado de forma divergente pelos julgados confrontados, consoante 
entendimento pacificado nesta eg. Corte.

4. Agravo Regimental não provido.
(PET no AgRg no Ag 1421977/RJ, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 03/02/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PARTICULARIZAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL OBJETO DE 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE E DE DEMONSTRAÇÃO DESSA 
DIVERGÊNCIA. SÚMULA N. 284/STF. RECURSO IMPROCEDENTE. 

1. O conhecimento do recurso especial pela alínea 'c' do 
permissivo constitucional exige a indicação do dispositivo legal ao qual foi 
atribuída interpretação divergente e a demonstração dessa divergência mediante a 
verificação das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos 
confrontados (arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, e 541, parágrafo único, do CPC), 
diante da incidência, por analogia, da Súmula n. 284 do STF: 'É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia'.

2. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 60.415/DF, 4ª Turma, Rel. Min. Antônio Carlos 

Ferreira, DJe de 27/8/2012).

No que tange aos arts. 884 e 927 do CPC/1973, a irresignação também não 

merece prosperar, uma vez que a Corte local não emitiu juízo de valor sobre a alegada não 

ocorrência de dano ao erário. É necessária a efetiva discussão do tema pelo Tribunal a quo, 

ainda que em sede de embargos de declaração.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E EXECUÇÃO FISCAL -  
IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA - OFENSA AO  ART. 535 
DO CPC  - INOCORRÊNCIA - OFENSA AOS ARTS. 20, § 3º, 331, I, CPC - 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - LEI 8.009/90 - REEXAME DE 
PROVA -  SÚMULA 7/STJ.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC se o Tribunal a quo, para 
resolver a controvérsia, analisa suficientemente a questão, adotando 
fundamentação que lhe pareceu adequada.

2. Descabe a esta Corte emitir juízo de valor sobre tese construída 
em torno de dispositivos que não foram debatidos na instância de origem. 
Aplicação da Súmula 211/STJ.

3. É inadmissível o recurso especial se a análise da pretensão do 
recorrente demanda o reexame de provas, a teor da Súmula 7/STJ. Precedentes.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido. 
(REsp 1.268.015/PR, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda 
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Turma, DJe de 18/04/2013).

Ademais, o exame da pretensão recursal pressupõe necessariamente a 

apreciação de normas de Direito local, mais especificamente da Lei Municipal 223/1974. Isso 

posto, a Corte de origem decidiu a lide à luz da referida legislação local, fazendo referência às 

suas disposições para solucionar a controvérsia. Aplicação, in casu, da Súmula 280 do STF. 

Nessa linha: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. 
PRAZO QUINQUENAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211 DO STJ - FALTA DE INDICAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
COMO VIOLADO. ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO.

(...)
3. O recurso especial não é via idônea para a análise de suposta 

ofensa a leis estaduais, consoante diretriz firmada na Súmula 280 do STF: "Por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

(...)
5. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1245902 / AM, Relatora Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 19/06/2013).

PROCESSUAL  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM LEI LOCAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF.

(...)
4. O exame de normas de caráter local é inviável na via do 

recurso especial, em face da vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a 
qual "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". Aplicável por 
analogia.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 322537 / RJ, Relator Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 14/06/2013).

Em relação à necessidade do julgamento simultâneo das ações, o Recurso 

Especial não tem a menor condição de prosseguir. A parte nem sequer declinou o dispositivo 

de lei federal que teria sido violado pela decisão atacada.

O STJ entende ser inviável o Recurso Especial, fundado na alínea "a" do 
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permissivo constitucional, que não especifica quais normas legais foram violadas. Incide, na 

espécie, por analogia, o princípio contido na Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia." Confira os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO QUE 
DISCUTE A ESTRUTURAÇÃO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM 
COMISSÃO AFETOS À CÂMARA MUNICIPAL DE CARIACICA/ES. 
RECURSO ESPECIAL QUE NÃO INDICOU OS DISPOSITIVOS 
VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284 DO STF. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL POR ESTA CORTE SOB PENA DE USURPAÇÃO 
DA COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO REGIMENTAL DO MUNICÍPIO 
DE CARIACICA DESPROVIDO. 

1. É pacífica a jurisprudência desta Corte Superior de que a 
interposição do Recurso Especial tanto pela alínea a quanto pela alínea c exige a 
indicação expressa do dispositivo de lei federal ao qual o Tribunal de origem teria 
negado vigência ou dado interpretação divergente daquela firmada por outros 
tribunais. O não cumprimento de tal requisito, como no caso dos autos, importa 
deficiência de fundamentação, atraindo a incidência do contido na Súmula 284 do 
STF. 

2. Ademais, a competência do STJ restringe-se à interpretação e 
uniformização do Direito infraconstitucional não sendo possível o exame de 
violação a dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, 
sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 

3. Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE CARIACICA/ES 
desprovido.

(AgRg no AREsp 372.647 ES, Relator Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 17/03/2016).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. MATÉRIA 
FÁTICA. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. "A ausência de indicação do dispositivo de lei federal violado 
revela a deficiência das razões do Recurso Especial, fazendo incidir a Súmula 284 
do STF: é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia" (AgRg no 
AREsp 95.241/PR, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Primeira 
Turma, DJe 4/6/13).

(...)
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5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 286791/GO, Relator Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 17/09/2013).

Ademais, ainda que superado tal óbice, o Tribunal de origem consignou (fls. 

495-498, e-STJ):

7. O reconhecimento originário da conexidade entre ações 
-instituto que visa a evitar decisões conflitantes e a garantir a economia 
processual- não implica o obrigatório processamento simultâneo e desfecho 
concomitante ou mesmo unitário dessas demandas.

A Municipalidade de Itapevi ajuizou contra a ora apelante mais de 
200 processos -assim o aponta a r. sentença- com o fim de recuperar os valores 
pagos a título de horas extras para servidores ocupantes de cargo em comissão, 
referindo-se cada um desses feitos a um servidor.

Em que pese à indicada existência dessas duas centenas de 
processos similares -todos tramitando na 2a Vara Cível da Comarca de Itapevi- 
possibilitar o julgamento conjunto, o fato de esses processos estarem em fases 
diversas -em alguns ainda não houve contestação-, exigiria suspender parte das 
ações, importando em maltrato da celeridade jurisdicional, o que mais recomenda 
a adoção do julgamento autônomo dos casos.

Ressalta-se, ademais, que no feito apenas se controverte questão 
de direito, pois não se contesta o pagamento das verbas em pauta.

Dessa forma, justifica-se a eleição do Juízo a quo no caso 
concreto pelo julgamento em separado do processo em tela, observando-se que a 
reunião de feitos em uma só Vara já reduz, para não dizer que infirma, a 
possibilidade de decisões contrárias.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão recursal, 

a fim de reconhecer a existência da conexão, demandaria necessário revolvimento de matéria 

fática, o que é inviável em Recurso Especial, à luz do óbice contido na Súmula 7 desta Corte, 

assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial”. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. CONEXÃO DE AÇÕES. ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE 
IDENTIDADE ENTRE OBJETOS E CAUSA DE PEDIR. REVISÃO. 
NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1.   O Tribunal de origem entendeu que existe coincidência de 
causa de pedir, uma vez que as duas ações têm como questão de fundo a 
ocupação da área por pessoas estranhas à Tribo Tapeba.

2.   A reapreciação da controvérsia, para infirmar a existência de 
conexão, tal como lançada nas razões do Recurso Especial, demandaria, 
inevitavelmente o revolvimento do conjunto probatório constante dos autos, o que 
é vedado, na via eleita, a teor da Súmula 7 do STJ. Precedentes.

3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 235.920/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 25/04/2013).

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO. CONSIGNAÇÃO EM 
PAGAMENTO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 460 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. CONEXÃO. 
INEXISTÊNCIA. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

I.  No  que tange à alegada ofensa ao art. 460 do Código de 
Processo Civil, não há como afastar o óbice da Súmula 211 do STJ, de vez que, 
pelo  simples  cotejo  das  razões  recursais  e  dos fundamentos do acórdão,  
percebe-se  que  a tese recursal, vinculada ao dispositivo tido  como  violado, não 
foi apreciada, no voto condutor do acórdão, sequer  de  modo  implícito,  não  
tendo  servido  de  fundamento  à conclusão adotada pelo Tribunal de origem.

II. Segundo consta do acórdão recorrido, "a Consignação em 
Pagamento busca  a  quitação  do  Contrato  pelo  valor indicado pela Sanepar, 
enquanto a Ordinária, busca a agregar valores ao contrato em face da Sanepar  
ter  sido o causador do desequilíbrio contratual, portanto, não  se  pode  dizer  que  
as  Ações  de  Consignação em Pagamento e Ordinária  de  Revisão  Contratual,  
tem  o mesmo objeto, logo não a conexão".  Desse  modo, alterar o entendimento 
do Tribunal de origem ensejaria,  inevitavelmente,  o reexame fático-probatório 
dos autos, procedimento vedado, pela Súmula 7 desta Corte. Precedentes do STJ.

III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 506.537/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 17/03/2016).

No que diz respeito ao valor fixado a título de honorários, o STJ pacificou a 

orientação de que o quantum da verba honorária, em razão da sucumbência processual, está 

sujeito a critérios de valoração previstos na lei processual, e seu arbitramento é ato próprio 

dos juízos das instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a consideração das 

situações de natureza fática.

Nesses casos, esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária somente 

quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso. Assim, 
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o reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais conclusões significaria 

usurpação da competência das instâncias ordinárias.

Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 

confrontado implicaria, necessariamente, o reexame da matéria fático-probatória, o que é 

obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado na Súmula 7/STJ: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."

A propósito:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FADEP. CARÁTER IRRISÓRIO. 
MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE. RESTABELECIMENTO DO VALOR 
FIXADO NA SENTENÇA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência do STJ, é vedada a discussão 
do valor fixado a título de honorários advocatícios no âmbito do recurso especial, 
ante o óbice contido na Súmula 7/STJ. Excepcionam-se as hipóteses em que essa 
verba esteja estipulada em quantia flagrantemente irrisória ou exorbitante, ocasião 
na qual se permite que esta Corte examine o apelo e atribua nova valoração aos 
honorários, observando os parâmetros da razoabilidade e proporcionalidade.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.297.946/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, 

Segunda Turma, DJe 28/03/2012).

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial. 

É como voto. 
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Subprocurador-Geral da República
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Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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